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                                               ESTADO DO MARANHÃO                                                   
                                                ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
P A R E C E R Nº  687 / 2023
EM REDAÇÃO FINAL


RELATÓRIO:

[bookmark: _Hlk23235309][bookmark: _Hlk7687742]Veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o Projeto de Lei Ordinária nº 434/2023, de autoria da Senhora Deputada Iracema Vale, que Dispõe sobre a preservação e proteção da região dos Lençóis Maranhenses, visando conter o avanço da abertura de novas lavouras destinadas ao cultivo de monoculturas na região e dá outras providências.
O Projeto de Lei em epígrafe, recebeu parecer favorável pela constitucionalidade (Parecer nº 597/2023), no âmbito desta Comissão Técnica Permamente com Emenda Substitutiva, bem como parecer de mérito favorável da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Parecer nº 003/2023).
Concluída a votação, com a emenda  substitutiva, vem agora a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o presente Projeto de Lei Ordinária, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada à matéria a forma adequada, elaboração do parecer, propondo a sua redação final, nos termos do art. 210, do Regimento Interno.


VOTO DO RELATOR:

Assim sendo, opinamos por se dar à proposição (Projeto de Lei Ordinária                    nº 434/2023) a Redação Final, na forma do anexo a este Parecer, que está de acordo com o aprovado.
É o voto.







PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 434/2023, em Redação Final, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” em 14 de setembro de 2023.                                                              
                                                                
                                                                Presidente: Deputado Carlos Lula
 
                                                                Relator: Deputado  Carlos Lula                             
                                                           
 Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                             _____________________________
Deputado Florêncio Neto                                                _____________________________
Deputado Fernando Braide                                       _____________________________
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PROJETO DE LEI Nº 434/ 2023

Dispõe sobre a preservação e proteção da região dos Lençóis Maranhenses, visando conter o avanço da abertura de novas lavouras destinadas ao cultivo de monoculturas na região e dá outras providências. 
 
Art. 1º Esta Lei tem por objetivo a preservação e proteção dos Lençóis Maranhenses, com ênfase na contenção do avanço de monoculturas na região, como as plantações de eucalipto e soja. 
§1º. Ficam proibidas novas plantações, em média e larga escala, nos municípios pertencentes ao Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses, visando a salvaguarda de sua rica fauna, flora e recursos hídricos. 
§2º. Os municípios de todo o território abrangido por esta Lei observarão, quando for o caso, os parâmetros de interesse regional, fixados em lei estadual, prevalecendo, quando houver conflito, a norma que assegure maior proteção ambiental e à sociobiodiversidade, respeitadas as respectivas autonomias.

Art. 2º Ficam protegidos por esta Lei os conhecimentos tradicionais associados ao patrimônio genético de populações indígenas, de comunidades tradicionais ou de agricultores tradicionais como medida de salvaguarda da sociobiodiversidade dos Lençóis Maranhenses, para o que o Estado promoverá:
I - A delimitação e proteção de áreas prioritárias para conservação e recuperação de ecossistemas;  
II - O incentivo à implantação de sistemas agroflorestais;  
III - A promoção de pesquisas científicas voltadas à conservação e manejo sustentável do bioma;  
IV - A criação de programas de educação ambiental e de capacitação para a população local;  
V - O estímulo ao ecoturismo e ao turismo sustentável na região. 

Art. 3º Fica proibida a abertura de novas áreas para monoculturas e a expansão de lavouras e plantações existentes da região dos Lençóis Maranhenses.  
§ 1º A proibição prevista no caput deste artigo não se aplica às atividades de subsistência das comunidades tradicionais residentes na região; 
§ 2º As áreas de preservação permanente e de reserva legal previstas na legislação estadual e no Código Florestal deverão ser rigorosamente observadas, sendo vedada a supressão de vegetação nativa para implantação de monoculturas. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário. 
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